PARECER nº  415, de 2005

De Relator Especial em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o PROJETO DE LEI nº 160, de 2005
Através da Mensagem A nº 50/2005, o Exmo. Sr. Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 160, de 2005, que estabelece sanções administrativas para quem adquirir, transportar, estocar, distribuir ou revender produto combustível em desconformidade com as especificações fixadas pelo órgão regulador.

Pauta e trâmites regimentais no dia correspondente à 46ª Sessão Ordinária, em 14/04/05, tendo recebido 12 emendas, juntadas às fls. 12 a 24.
Por força do que dispõe o art. 26 da Constituição do Estado, a proposta tramita em regime de urgência.

Na seqüência, encaminhou-se à Comissão de Constituição e Justiça, em atendimento ao disposto no § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno onde permaneceu in albis, além do lapso regimental, ensejando a aplicação do § 1º do art. 61 do mesmo diploma.

 Nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado, fls. 29 verso, passamos a apreciar a proposta sob a ótica da constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

 Em o fazendo, verificamos que a iniciativa governamental encontra lastro no inciso V, VIII e XII do art. 24 da Constituição Federal, obedecendo, ainda, o preconizado no art. 24 da Carta Estadual, atendendo às reivindicações dos consumidores de combustíveis, socorridos pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Quanto às 12 (doze) emendas apresentadas, dada a riqueza de detalhes que as mesmas encerram, cumpre-nos, nesta ocasião, analisar cada uma, na sua individualidade.

Emenda nº 1 – Objetiva propiciar aos consumidores, um canal para que suas denúncias sejam recebidas pelo órgão competente, para posteriores providências;

Emenda nº 2 – Prevê a criação de Conselho ou Comissão de Acompanhamento de Execução, composto por membros do Poder Executivo, Legislativo, Ministério Público e da sociedade civil;

Emenda nº 3 – Objetiva destinar o produto arrecadado ao Fundo de Incentivo à Segurança Pública – FISP;

Emenda nº 4 – Tem por finalidade levar ao conhecimento dos consumidores a qualidade do combustível consumido, bem como as sanções sofridas pelos infratores, em forma de avisos afixados nos estabelecimentos;

Emenda nº 5 – Dispõe sobre suspensão e cassação da licença de funcionamento;

Emenda nº 6 – Prevê a majoração da multa em caso de reincidência;

Emenda nº 7 – Dado o perigo e a insalubridade no trato dos combustíveis, esta emenda objetiva propiciar saúde e segurança ao trabalhador comunicando ao SUS as ocorrências;

Emenda nº 8 –  Determina a expedição de ofício à CETESB para providências, quando verificada a irregularidade ao meio ambiente;

Emenda nº 9 -  Dispõe sobre cancelamento do registro do produto junto à Agência Nacional do Petróleo - ANP.

Emenda nº 10 – Acrescenta apreensão e perdimento dos produtos ‘apreendidos’;

Emenda nº 11 – Prevê convênio entre as Secretaria de Estado do Meio Ambiente e de Ciência e Tecnologia Desenvolvimento Econômico e Turismo e os órgãos ou entidades incumbidos da análise de combustíveis, credenciados à ANP;

Emenda nº 12 - 
Trata do recadastramento das empresas em operação no comércio de combustíveis e derivados.

Da análise realizada, concluímos pela aprovação das Emendas nºs 2, 3, 4, 5, 7, 8, 11 e 12, por serem de natureza legislativa de acordo com os ditames constitucionais, legais e jurisdicionais que regem a espécie.

Entretanto, nossa manifestação é contrária às Emendas nºs 9 e 10: a primeira por versar matéria inerente a legislação federal; a segunda, dada a redundância que encerra, pois tanto a ‘apreensão’, como o ‘perdimento’, tratam de produtos apreendidos, portanto, nada acrescentando ao que já dispõe o texto original da proposta.

Com relação à Emenda nº 1, a mesma merece nossa aprovação, contudo, unicamente visando aperfeiçoar seu teor e a técnica legislativa, apresentamos a seguinte Subemenda:

Insira-se no projeto de lei em epígrafe, onde couber, artigo com a seguinte redação:

“ Artigo......- O Poder Executivo obriga-se a apurar a ocorrência de irregularidades, recebendo as denúncias dos consumidores que se sintam lesados, na seguinte conformidade:

I- por carta;

II- pela internet;
III- por telefone.

§ 1º- A Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON disponibilizará aos consumidores uma linha gratuita de atendimento denominada “Denúncia Combustível Adulterado”.

§ 2º- Em qualquer modalidade de denúncia, será resguardado o sigilo do denunciante.”

Igualmente, à Emenda nº 6, com o fito de adequá-la à melhor técnica legislativa, apresentamos esta Subemenda:

Inclua-se como § 5º do art. 1º, do projeto de lei em epígrafe, renumerando-se os demais: 

“Artigo 1º (...)

(...)

§ 5º- Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.” 

Nesta oportunidade, objetivando aprimorar o texto da proposta, com o objetivo de dar aos consumidores mecanismos concretos de fiscalização, apresentamos, ainda, a seguinte Emenda:

Inclua-se ao projeto de lei em epígrafe, onde couber, artigo com a seguinte redação:

“ Artigo.....- Constatada a desconformidade do combustível com as especificações estabelecidas pelo órgão regulador competente, concluído o processo administrativo, a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, deverá fazer contar em publicação trimestral, no Diário Oficial do Estado, o a relação dos estabelecimentos infratores, relatando o número de autuações no período.” 

Esta emenda tem por escopo dar publicidade aos atos administrativos, conforme princípio inserto no caput  do art. 37 da Constituição Federal.

Diante de todo o expendido, não havendo qualquer óbice para a tramitação do Projeto de lei nº 160, de 2005, somos por sua aprovação, com a adoção da Emenda ora apresentada, bem como das Emendas nºs 2, 3, 4, 5, 7, 8, 11 e 12; das Subemendas às Emendas nºs 1 e 6 e contrário às Emendas nºs 9 e 10.
                                               É o parecer, s.m.j.
                    a)  MILTON VIEIRA - Relator Especial
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